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M 
Rio — O ex-ministro 

Afonso Arinos de Mello 
Franco comunicou ontem 
aos membro da Comissão 
Provisória de Estudos 
Constitucionais que o presi­
dente Sarney assinou ato 
prorrogando o prazo de ju­
lho até outubro para a ela­
boração do anteprojeto da 
Nova Constituição. Arinos 
garantiu que a nova data 
para a entrega é suficiente 
para a conclusão dos traba­
lhos. 

— Se nos fracassarmos 
será um dos capítulos mais 
vergonhosos da história da 
República — afirmara, an­
tes de ter a confirmação do 
atendimento ao pedido for­
mulado ao presidente Sar­
ney, durante debate sobre 
a conveniência ou não de 
um esforço concentrado de 
duas semanas consecuti­
vas no Centro de Conven­
ções do Ministério das Mi­
nas e Energia, em Itaipa-
va. Distrito de Petrópolis 
(município da região serra­
na) de 29 de junho a 12 de 
julho. 

O professor José Afonso 
da Silva considerou muito 
grave que a imprensa pas­
sasse a defender a dissolu­
ção da comissão por não es­
tar cumprindo seu objetivo 
e o jurista Ferro Costa 
acrescentou que está ha­
vendo uma subversão ge-
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ral: os que não gostam dos 
temas estão sobrepondo 
seus compromissos. Hélio 
Santos (professor) desta­
cou a importância dos tra­
balhos da comissão, cuja 
atuação estaria suprindo a 
lacuna deixada pelos parti­
dos e pelos políticos. 
DECISÕES 

O último dia da rodada 
de debates do capitulo rela­
tivo à "Ordem Social", a 
comissão aprovou o reajus­
te dos proventos da catego­
ria trabalhista, cargo, fun­
ção ou posto em que haja 
ocorrido a aposentadoria. 
Deliberou ainda que ne­
nhum imposto ou contribui­
ção compulsória incidirá 
sobre os proventos da apo­
sentadoria. 

A sugestão foi formulada 
pelo empresário António 
Ermírio de Moraes, que te­
ve sua participação nas 
reuniões da comissão pre­
judicada desde o lança­

mento de sua candidatura 
à sucessão paulista. O dire-
tor do Dieese, Walter Ba-
relli, considerou o dispositi­
vo proposto pela comissão 
à Assembleia Constituinte 
"A correção de uma falha 
histórica". 

— O ç ic acontece hoje é 
que a aposentadoria é paga 
em valor menor do que o 
trabalhador ganhava quan­
do na ativa e a forma de 
correção dos proventos 
sempre foi feita por Índices 
menores até que o salário 
mínimo, afirmou. 

Os dispositivos sobre a 
família foram aprovados 
os que estabelecem que "a 
lei nâo limitará o número 
de dissoluções de casamen­
to" e que os "filhos havidos 
dentro ou fora do casamen­
to terão iguais direitos e 
qualificações". Os genito­
res terão iguais direitos e 
deveres, de acordo com a 
sugestão proposta pela co­
missão, podendo o pátrio 
poder ser exercido por 
q u a l q u e r d e l e s , 
subordinando-se esse 
exercício aos interesses 
dos filhos, quer de ordem 
material, quer de ordem 
social ou moral". Os mem­
bros da comissão decidi­
ram não abordar a questão 
do aborto, que não conside­
raram a matéria constitu­
cional. 

Leônidas e Moreira Lima divergem 
Enquanto o ministro do 

Exército, Leônidas Pires 
Gonçalves, voltou a defen­
der, ontem, a manutenção 
dos termos que definem as 
atribuições das Forças Ar­
madas na Constituição, o 
ministro da Aeronáutica, 
Octávio Moreira Lima, 
mostrou-se mais flexível ao 
tratar do assunto. "O papel 
das Forças Armadas está 
sujeito a discussões", afir­
mou, após despacho com o 
presidente José Sarney. 

"Nossa posição é de diá­
logo, no momento em que 
está sendo elaborado o an­
teprojeto para a futura 
Constituição", admitiu o 
Ministro da Aeronáutica. 
Tranquilo ao comentar a 
discussão travada no âmbi­
to da Comissão Provisória 
de Estudos Constitucionais 
— que sugeriu a supressão 
dos termos "da lei e da or­
dem" e -'nos limites da lei" 

Moreira Lima informou 
que já existe uma comissão 
oficialmente designada pe­
las três Armas para agir 
como interlocutora dos mi­
litares junto aos parlamen­
tares. 

Segundo frisou, "a defe­
sa dos interesses das For­
ças Armadas cabe a estes 
assessores parlamenta­
res". O Ministro refere-se a 
uma comissão de três re­
presentantes, que acompa­
nha os trabalhos do grupo 
presidido pelo jurista Afon­
so Arinos, permanente­
mente. Estes "interesses" 
foram explicados por Mo­
reira Lima: "Nosso ponto 
de vista é que seja mantida 
a tradição republicana. A 
questão é adequar a reda-
ção do artigo à tradição". 

EXPLICITAR 
Mesmo considerando que 

o papel das Forças Arma­
das como guardiãs da segu­

rança interna esteja "abso­
lutamente implícito" no 
anteprojeto sugerido pela 
Comissão Provisória, o mi­
nistro do Exército, Leôni­
das Pires Gonçalves, enfa­
tiza a necessidade de que 
ele fique "explícito" no tex­
to constitucional. Para 
manter o texto original, o 
Ministro garante que as 
Forças Armadas trabalha­
rão "politica e inteligente­
mente, fazendo todas as 
coisas que podem ser feitas 
num regime democrático". 

Leônidas garantiu que o 
presidente José Sarney 
concorda com a posição 
dos militares. "Mais de 
uma vez, Sarney disse, in­
clusive na Escola de Co­
mando, no ano passado, 
que as Forças Armadas 
são responsáveis pela ma­
nutenção da ordem", lem­
brou. 
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